
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 555.196 - RN (2014/0186313-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : ALBERTO BERNARDO DE AQUINO 
ADVOGADO : JOSÉ ARIMATEA DE LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. 
HORAS EXTRAS INCORPORADAS EM RAZÃO DE SENTENÇA 
TRANSITADA EM JULGADO. DECISÃO DO TCU. ALTERAÇÃO DOS 
PARÂMETROS DE CÁLCULO. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA 
CONFIGURADA. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE. INVIABILIDADE.
1. Conforme a orientação do STJ, incide o prazo decadencial de 5 (cinco) anos, 
conforme dispõe o art. 54 da Lei 9.784/1999, ainda que a discussão se refira aos 
critérios de atualização de horas extras incorporadas. 
2. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional na via especial, mesmo que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário.  
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 10 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 555.196 - RN (2014/0186313-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : ALBERTO BERNARDO DE AQUINO 
ADVOGADO : JOSÉ ARIMATEA DE LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante aduz que não se aplica a Súmula 83/STJ, pois não há falar 

em decadência administrativa no caso dos autos. Aduz, outrossim, que o decisum viola os 

arts. 5º, caput e XXXVI, e 37, X e XIV, da CF.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 555.196 - RN (2014/0186313-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.12.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme disposto no decisum combatido, extrai-se do acórdão vergastado 

que o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a orientação desta Corte 

Superior de que incide o prazo decadencial de 5 (cinco) anos, conforme dispõe o art. 54 da 

Lei 9.784/1999, ainda que a discussão se refira aos critérios de atualização de horas extras 

incorporadas. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - HORAS-EXTRAS 
INCORPORADAS - FORMA DE ATUALIZAÇÃO - MODIFICAÇÃO - 
DECADÊNCIA CONFIGURADA.

1. In casu, o ato administrativo em discussão, alteração do padrão 
fixado para o cálculo de horas extras, é anterior à Lei 9.784/99, que passou a 
vigorar em 01.02.99. Sendo assim, o prazo qüinqüenal para a anulação do referido 
ato pela Administração começa a contar a partir dessa data, devendo ser 
reconhecida a decadência administrativa, uma vez que já ultrapassados mais de 5 
(cinco) anos da vigência da lei. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 214.237/RN, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 29/05/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. HORAS EXTRAS 
INCORPORADAS. DECADÊNCIA.

Os atos administrativos praticados antes do advento da Lei 
Federal nº 9.784, de 1º.2.1999, estão sujeitos ao prazo decadencial quinquenal, 
contado da sua entrada em vigor.

O Superior Tribunal de Justiça tem decidido que a possibilidade de 
revisão da base de cálculo das horas extras incorporadas está fulminada pela 
decadência, de que trata o art. 54 da Lei nº 9.784, de 1999.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1320153/RN, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
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PRIMEIRA TURMA, DJe 03/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. HORAS EXTRAS INCORPORADAS. ATUALIZAÇÃO. PRAZO 
DECADENCIAL DE CINCO ANOS. MATÉRIA PACIFICADA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.

ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL, PARA FINS DE 
PREQUESTIONAMENTO.

DESCABIMENTO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião 

do julgamento do Mandado de Segurança n.º 9.112/DF, da lavra da Ministra 
Eliana Calmon, no sentido de que, caso o ato acoimado de ilegalidade tenha sido 
praticado antes da promulgação da Lei n.º 9.784/99, a Administração tem o prazo 
de cincos anos a contar da vigência da aludida norma para anulá-lo, sob pena de 
decadência, salvo comprovada má-fé.

2. Na hipótese dos autos, as horas extras dos servidores 
eram atualizadas com base na aplicação contínua e automática de 
percentuais incidentes sobre todas as parcelas salariais dos servidores 
por força de decisão judicial transitada em julgado em data anterior à 
publicação da Lei 9.784/99, e o ato administrativo do Tribunal de Contas 
da União, que determinou que o pagamento das horas extras fosse feito 
em valores nominais, decorre do Acórdão n. 2.161/2005, constante da 
Representação formulada pela Secretaria de Fiscalização de Pessoal - 
SEFIP, Proc. n. 019.074/2005-o, sessão realizada em 7.12.2005, publicado 
no DOU de 23.12.2005, ou seja, após o decurso do prazo decadencial  de 
cinco anos contados da entrada em vigor da mencionada norma. Assim, é 
inequívoca a consumação da decadência. Precedentes: REsp 1270474 / RN, 
rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 05/11/2012; AgRg no REsp 1321448 / RN, 
rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 09/10/2012;AgRg no 
REsp 1270252 / RN, rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 05/09/2012.

3. Insta salientar que não há como se apreciar, nesse momento 
processual, a alegação de que a implantação de novo regime remuneratório deve 
ser considerada como o marco zero para a contagem do prazo decadencial de 5 
anos. Isso porque o agravo regimental não é sede de análise de questão não 
suscitada no recurso especial, ante a preclusão consumativa.

4. Em sede de recurso especial, não cabe a esta Corte Superior 
enfrentar matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1294424/RN, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 04/03/2013, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO.

HORAS EXTRAS. ALTERAÇÃO NA FORMA DE 
CÁLCULO. ATO ÚNICO, COMISSIVO E DE EFEITOS PERMANENTES. 
LEI 9.784/99.

APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. PRAZO 
DECADENCIAL. INÍCIO DA CONTAGEM. DATA DA ENTRADA EM 
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VIGOR DA LEI. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.

1. Esta Corte possui entendimento jurisprudencial no sentido de 
que não se admite a aplicação retroativa da Lei 9.784/99, sendo certo que o prazo 
decadencial, de cinco anos, somente é contado a partir da entrada em vigor do 
referido diploma.

2. No caso, as horas-extras eram percebidas com base na 
aplicação contínua e automática de percentuais parametrizados em 
decorrência de sentença trabalhista, "por volta de 1987". De outro lado, o 
acórdão do TCU que determinou a modificação no pagamento das horas 
extras data de 2005 e o processo revisional de 2008, após, portanto, o 
prazo quinquenal iniciado com a entrada em vigor da Lei 9.784/99.

Configurada, portanto, a decadência.
3. A alteração na forma de cálculo das horas extras consistiu em 

ato comissivo, único e de efeitos permanentes, não havendo falar em relação de 
trato sucessivo.

4. Precedentes específicos de ambas as Turmas que compõem a 
Primeira Seção.

5. Não compete ao STJ examinar, na via especial, ainda que para 
fins de prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, pois 
esse mister é reservado ao Supremo Tribunal Federal.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1301497/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 12/06/2013, grifei).

Por fim, observo que não compete a este Superior Tribunal analisar a suscitada 

afronta a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpar a competência do STF.  

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0186313-0 AREsp 555.196 / RN

Números Origem:  200984000018204  20098400001820401  506280

PAUTA: 10/02/2015 JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : ALBERTO BERNARDO DE AQUINO
ADVOGADO : JOSÉ ARIMATEA DE LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : ALBERTO BERNARDO DE AQUINO
ADVOGADO : JOSÉ ARIMATEA DE LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

Documento: 1382302 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/03/2015 Página  6 de 4


